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Resumo 
 
De modo geral, dentro da esfera das culturas comunicacionais urbanas contemporâneas, 
perseguimos a apuração de ressonâncias da comunicação pós-massiva na vida cotidiana. 
Mais particularmente, operando em uma perspectiva decolonial, nosso objeto de estudo 
são as materialidades discursivas sobre práticas mobilizadas por dispositivos digitais de 
interação social com viés de consumo colaborativo que não envolvem a introdução 
monetária. Disso, questionamos quais os sentidos construídos sobre esses espaços e que 
tipo de cidadania se ergue ali. Da investigação, depreendemos que os dispositivos em 
análise são interpretados como caminhos de subversão ao sistema capitalista por 
otimizarem o acesso mais justo ao consumo; e promovem variadas nuances de cidadanias, 
visto que empoderam o sujeito e viabilizam transformações na cotidianidade. 
 
Palavras-chave: comunicação; consumo; consumo colaborativo; politicidades; 
cidadania. 
 

Introdução: dimensão epistemológica 

 

Depreendemos de partida que as culturas comunicacionais urbanas 

contemporâneas foram abarcando as práticas comunicacionais pós-massivas e, entre elas, 

as interações que se dão via variados dispositivos digitais inseridos em tecnologias 

móveis. Assim, assumindo que desse contexto se acionam certas manifestações 

comunicacionais distintas e que disso se ergue novo sensório no urbano, nossa proposta 

segue na direção justamente de apurar sua ressonância na vida cotidiana. Mais 

particularmente, buscamos materialidades discursivas sobre práticas mobilizadas por 

dispositivos digitais de interação social com viés de consumo colaborativo que não 

envolvem a introdução monetária. 

Como um desafio para nós mesmos enquanto pesquisadores, procuramos assumir 

a ótica decolonial enquanto um exercício vigilante importante de nosso olhar, que por 

 
1 Trabalho apresentado no GP Comunicação e Culturas Urbanas, XX Encontro dos Grupos de Pesquisas em 
Comunicação, evento componente do 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
 
2 Doutora em Ciências da Comunicação pela ECA/USP, com pesquisa de pós-doutorado em Comunicação e Práticas 
de Consumo pela ESPM (SP). Mestre também em Comunicação e Práticas de Consumo pela ESPM (SP). Docente na 
FAPCOM e USJT, e-mail: fernanda.budag@gmail.com. 
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vezes pode se apresentar atravessado, de maneira imperceptível, por colonialidades 

sedimentadas e naturalizadas. 

Isso porque o colonialismo (relação político-econômica de dominação) reverbera 

socialmente em diversos aspectos e, sobretudo, no que nos interessa mais de perto, na 

dimensão subjetiva e epistêmica do colonizado; por isso a adoção do termo colonialidade, 

que dá conta de fazer referência a esse espraiamento da dominação colonial para relações 

não formais e intersubjetivas (AMARAL, 2017, online). 

Nesse sentido, as teorias pós-coloniais, ou os estudos decoloniais seriam posturas 

epistemológicas que permitem (re)pensar de uma perspectiva outra (não hegemônica) as 

relações sociais cujos conhecimentos e experiências são marcados pela colonialidade. 

Especificamente na América Latina, o chamado “giro decolonial” denomina “[...] o 

movimento de resistência teórico e prático, político e epistemológico, à lógica da 

modernidade/colonialidade” (BALLESTRIN, 2013, p. 105). 

A colonialidade, a partir da reprodução e socialização naturalizada de visões de 

mundo, conceitos e discursos eurocêntricos, edifica, inevitavelmente, nossas identidades 

latino-americanas e faz por nos constituirmos como subjetividades subalternas. Afinal, o 

pensamento eurocêntrico não se restringe aos europeus e, sim, abarca a todos a quem a 

racionalidade de pensamento europeia colonizou e que foram socializados nessa 

normalização (ou normatização até). 
Trata-se da perspectiva cognitiva produzida a longo prazo de todo o mundo 
eurocentrado do capitalismo colonial/moderno e que naturaliza a experiência das 
pessoas nesse padrão de poder. Ou seja, faz com que seja percebida como natural, 
portanto, como dada, não é suscetível de ser questionada. (QUIJANO, 2014, p. 
287, tradução nossa).3 

Particularmente, em nosso caso, a perspectiva dos estudos decoloniais se encontra 

especialmente no fato de que estamos investigando e valorizando a nossa atividade, os 

nossos discursos. E por “nossos” referimo-nos a nós, os consumidores latino-americanos, 

que possuímos, sim, agência e potência. Ou seja, respondemos decolonialmente de nossa 

posição de colonizados. Ou, ainda, respondemos de nossa posição de subalternos, na 

percepção de Spivak (2010), entendidos enquanto “as camadas mais baixas da sociedade 

constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política 

 
3 No original: “Se trata de la perspectiva cognitiva producida en el largo tiempo del conjunto del mundo eurocentrado 
del capitalismo colonial/moderno, y que naturaliza la experiencia de las gentes en este patrón de poder. Esto es, la hace 
percibir como natural, en consecuencia, como dada, no susceptible de ser cuestionada.” (QUIJANO, 2014, p. 287). 
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e legal, e da possibilidade se tornarem membros plenos do estrato social dominante” 

(SPIVAK, 2010, p. 12). 

Nosso posicionamento decolonial, portanto, está no anseio por dar voz e lançar 

luz à atividade do consumidor brasileiro ao visibilizar seu potencial decolonial. 

Indiretamente, buscamos também dar espaço de voz e visibilidade à produção de 

conhecimento latino-americana; em detrimento das tão priorizadas e centralizadas 

produções europeias ou norte-americanas. Legitimamos, assim, ao mesmo tempo, o 

consumidor latino-americano enquanto sujeito ativo e também a pertinência de nossa 

construção científica. 

 

Gestos metodológicos 

 

Acionamos tais vontades decoloniais ancorados na investigação de um objeto de 

estudo em particular, que são as materialidades discursivas enunciadas a respeito de 

práticas mobilizadas por dispositivos digitais de interação social com propostas de 

consumo colaborativo que não envolvem o benefício monetário. A investigação, mais 

ampla4, ganha aqui um recorte cuja problematização central gira em torno das narrativas 

e sentidos construídos a respeito das novas práticas urbanas de consumo vinculadas a um 

projeto contemporâneo de economia colaborativa sem troca monetária e do tipo de 

cidadania que se ergue nesses espaços. 

Para este momento, cabem dois esclarecimentos conceituais iniciais. O primeiro 

refere-se à adoção do conceito de dispositivo, que adotamos em alusão a mecanismos que 

implicam processos de subjetivações, conforme noção trabalhada por Agamben (2005). 

O segundo diz respeito ao uso da expressão “consumo colaborativo sem benefícios 

monetários” para nos referirmos ao contexto específico que nos interessa. Tal opção se 

dá por estarmos com nosso olhar voltado ao consumo e também por estarmos em linha 

com o assentamento de termos que tangenciam o movimento colaborativo hoje, 

empreendido por Botsman (2013) – economia colaborativa, consumo colaborativo, 

economia compartilhada e economia por pares (peer economy). 

Partindo da problematização já situada, estabelecemos como objetivo geral 

compreender as novas práticas de consumo que emergem hoje atreladas a um projeto de 

 
4 Pesquisa de pós-doutorado concluída (2018-2020). 
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consumo colaborativo sem benefícios monetários e seus sentidos. Adicionalmente, 

verificamos também as concepções de comunicação, consumo e consumo colaborativo 

por parte dos sujeitos que aí circulam. Já para o necessário recorte do estudo, 

selecionamos como locus da pesquisa dois dispositivos com propostas compatíveis com 

o perfil desejado, ou seja, que não implicam a introdução do dinheiro para a efetivação 

das trocas de bens e experiências: os aplicativos Beliive e Tem Açúcar?. 

No Beliive, a moeda de troca para os consumos de experiências é o tempo. A ideia 

é que a pessoa cadastrada adicione experiências que possa oferecer, assim como também 

busque por experiências que a interessem. Desse modo, o tempo que a pessoa despende 

oferecendo uma experiência a outro usuário é acumulado como moeda a ser utilizada para 

“contratar” outra experiência que esteja sendo ofertada por outro membro cadastrado. Já 

no Tem Açúcar?, não há propriamente uma moeda; o dispositivo funciona, sobretudo, 

como um grande mural de ofertas e pedidos de empréstimos ou doações de bens materiais. 

Como sua proposta é promover o relacionamento entre vizinhos (por isso a origem do 

nome, da clássica pergunta “você teria uma xícara de açúcar para me emprestar?”), o Tem 

Açúcar? expõe a oferta/pedido do usuário aos cadastrados próximos. Portanto, o sujeito 

pode seguir, à vontade, anunciando suas ofertas de doações e/ou empréstimos e também 

respondendo as ofertas de doações ou empréstimos que possa ajudar. 

A pesquisa como um todo, para além do obrigatório levantamento bibliográfico, 

contou com três procedimentos metodológicos em campo: observação das interações dos 

usuários empreendidas nos dispositivos selecionados (Beliive e Tem Açúcar?); aplicação 

de questionário estruturado para coleta de dados demográficos e de consumo cultural; e 

operacionalização de entrevistas em profundidade para a efetiva compreensão das 

práticas de consumo sem benefício monetário e seus significados. 

A fase inicial, de observação das interações dos usuários nos dispositivos, serviu 

para o recrutamento dos entrevistados para as fases seguintes. Essa seleção dos 

entrevistados, que ocorreu aleatoriamente5, resultou em uma amostra de dez 

participantes6; quantidade que já permite alcançar uma recorrência nos discursos e está 

 
5 Amostragem não probabilística por conveniência: “[...] refere-se a uma amostra selecionada com poucos critérios 
sistematizados, e busca uma forma de se completar a amostra da forma mais simples e fácil” (YASUDA; OLIVEIRA, 
2012, p. 128). 
 
6 Estabelecemos a quantidade da amostra (cinco usuários de cada dispositivo) com base em um princípio estatístico 
identificado nos anos 1990 por Jakob Nielsen, especialista em pesquisas com usuários de sites, que, desenvolvendo 
estudos de interação entre usuários e interface digital, conclui que cinco é uma quantidade de amostra mínima 
necessária para identificar os padrões de comportamentos mais importantes (KNAPP, 2017, p. 234). 
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em concordância com o caráter de pesquisa qualitativa que assumimos. Para compor a 

amostra bastava ser usuário de um dos dispositivos em estudo e ser morador da região 

metropolitana de São Paulo (recorte geográfico justificado porque partimos do 

pressuposto de que a capital paulista é centro urbano brasileiro catalizador de tendências 

de comportamento). Todos os dez sujeitos selecionados responderam, antes da entrevista 

em profundidade, a um questionário estruturado com questões fechadas sobre dados 

demográficos e de consumo cultural; para embasar o entendimento de seus contextos 

socioculturais. 

 

Aproximações empíricas: contextualização demográfica e sociocultural 
  

Amparados pelo panorama epistemológico apresentado, fomos a campo e, de 

nossa abordagem empírica direta aos sujeitos agentes e atuantes nos dispositivos, 

discorremos agora os principais resultados, na tentativa de responder ao questionamento 

que incitou nossa investigação (quais os significados e o tipo de cidadania construída em 

torno das práticas de consumo acionadas por dois dispositivos que propõem mediar 

consumos sem a introdução do dinheiro?). Do corpus coletado, apontamos as principais 

recorrências encontradas e as marcas significativas desses discursos. 

Iniciando pela contextualização demográfica e sociocultural dos atores sociais 

interpelados, assinalamos que os entrevistados possuem entre 27 e 58 anos; dois 

consideram-se do gênero masculino e oito, do gênero feminino; quatro dos entrevistados 

são solteiros, quatro são casados e dois são divorciados. Sete são moradores da cidade de 

São Paulo – a maioria de bairros centrais ou da Zona Sul do município (Liberdade, 

Aclimação, Consolação, Vila Mariana e Centro), mas também de bairros da região 

Noroeste (Jaraguá) e da Zona Norte (Vila Amália) da capital – e os demais são moradores 

das cidades de São Caetano do Sul (Santa Paula), São Bernardo do Campo (Planalto) e 

Vinhedo (Chácara Cascais); todas no estado de São Paulo. 

Cinco das entrevistadas são nascidas na própria capital paulista; um dos 

entrevistados é de cidade da região metropolitana de São Paulo (São Bernardo do Campo) 

e o outro é de cidade do interior do mesmo estado (Limeira). Por fim, há mais uma 

participante natural de cidade do estado de Minhas Gerais (Alfenas), no Sudeste do país; 

outra, do estado do Paraná (Londrina), no Sul do país, e também uma última nascida no 

estado da Paraíba (Campina Grande), no Nordeste do Brasil. 
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Em termos de escolaridade, quatro possuem Ensino Superior completo e um, 

incompleto; dos demais, quatro possuem Pós-graduação completa e um, incompleta. Já 

em relação à ocupação, há um cientista de dados, uma consultora de imagem e estilo, uma 

analista de diversidade e responsabilidade comercial, uma comerciante, uma autônoma, 

quatro professores e uma que não exerce atividade profissional regulamentada 

atualmente. 

Quanto à renda domiciliar, a distribuição é a seguinte: um dos entrevistados tem 

renda de até R$ 2.078,00 (até 2 salários mínimos); seis situam sua renda na faixa de R$ 

2.078,00 a R$ 4.156,00 (de 2 a 4 salários mínimos); dois enquadram sua renda na faixa 

de R$ 4.156,00 a R$ 10.390,00 (de 4 a 10 salários mínimos); e, uma declara a faixa de 

R$ 10.390,00 a R$ 20.780,00 (de 10 a 20 salários mínimos). 

Sobre os hábitos de consumo sociocultural, todos, ainda que ocasionalmente, leem 

livros (seja impresso ou digital); a grande maioria lê notícias em sites/portais on-line 

muito frequentemente; as idas ao cinema estão mais para ocasionais e raras para metade 

dos participantes; 80% assiste a filmes ou séries em plataformas de streaming pagas 

frequente ou muito frequentemente; e 90% assiste também com frequência ou muita 

frequência a vídeos em plataformas on-line gratuitas. 

Sobretudo, chama a atenção o fato de que a opção “nunca consome” somente 

aparece para as mídias tradicionais TV, rádio e cinema; e não há sua ocorrência para as 

mídias digitais (streaming de vídeos, streaming de música e podcasts). Em unanimidade, 

todos acessam à internet com frequência ou muita frequência; assim como as redes sociais 

(como Facebook, Instagram e Twitter) e aplicativos de troca de mensagens (como 

WhatsApp). Por fim, viagens são mais frequentes (60% dos entrevistados) do que shows 

(frequente e muito frequente para 40% dos entrevistados) e teatros (frequente e muito 

frequente para 40% dos entrevistados). 

 

Aproximações empíricas: agência e potência do consumo sem introdução 
monetária 
 

Perseguindo a busca por indícios e marcas mais significativas nos discursos sobre 

os dispositivos de interação social que não envolvem o benefício monetário, as palavras-

chave proferidas mais diretamente associadas a eles foram exatamente: amizade; 
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cooperação; solidariedade; ajuda; trocas; experiências; alternativas; honestidade e utopia. 

Nossas discussões a seguir acabam, pois, atravessadas por cada uma delas.   

Chama a atenção como o dispositivo usado aparece espontaneamente no relato 

inicial de história de vida dos entrevistados. A menção espontânea ao aplicativo ocorre 

justamente porque sua proposta condiz com o estilo ou filosofia de vida do sujeito: 

“Aí recentemente eu mudei sozinho pra um apartamento aqui no centro. Então o Tem 
Açúcar?, que foi onde você me encontrou, tem sido uma plataforma que eu tenho usado 
bastante, assim, pra mobiliar minha casa, conseguir coisas e doar coisas também que eu 
não preciso.” (M., 28 anos). 

A respeito dos tipos de solicitações/ofertas que os participantes têm feito nos 

dispositivos, percebemos que as operações realizadas pelos usuários são extremamente 

diversas, dada a ampla abertura de possibilidades de atuação que as próprias redes 

possibilitam. Classificamos as atividades mais recorrentes realizadas pelos entrevistados 

por sua natureza: (1) ofertas de doações; (2) aceitação de doações; (3) pedidos de 

doações; (4) atendimento a pedidos de doações; (5) empréstimos; e (6) ofertas de 

experiências. No geral, são mais centradas na doação de bens materiais no Tem Açúcar? 

e em experiências imateriais no Beliive; em virtude da essência e peculiaridade de cada 

plataforma. 

No que tange à construção de vínculos a partir dos dispositivos, notamos que a 

interação social não é o motivador inicial para os ingressos nesses espaços, mas a 

construção de vínculos tem potencial para acontecer e inclusive há abertura dos usuários 

para que ocorra.  

“Então, essa garota, ela, a gente não só firmou amizade, ela virou parte da nossa causa, 
entendeu? Então sempre que ela tem, por exemplo, ela junta o jornal, ou se ela tem 
qualquer coisa que ela acha pode servir pra gente, ela chama. Aí a gente vai buscar. 
Então teve alguns casos.” (N., 56 anos). 

Agora, respondendo mais diretamente a nosso objetivo geral, visando 

compreender como os dispositivos estão investidos de significância (ORLANDI, 2007, 

p. 26), sublinhamos os sentidos atribuídos aos dispositivos pelos atores sociais abordados. 

Nessa operação de fazer aflorar sentidos, localizamos três principais narrativas 

construídas a respeito dos dispositivos, enxergando-as enquanto: 

a) alternativas ao que é da ordem do hegemônico: 

“Mas, pra mim, assim, se eu for muito além, é algo que favoreceria alternativas. 
Alternativas do sistema, né. [...] Não vamos acabar com o capitalismo, mas meios de nós 
sobrevivermos a ele.” (F., 36 anos). 
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“Eu tô fazendo uma opção que, não vou dizer que vai contra o capitalismo, mas que se 
torna uma alternativa ao meio de consumo tradicional, assim. (C., 38 anos). 

b) ferramentas de justiça: 

“Olha, eu acho que significa uma oportunidade de oferecer e obter serviços de uma 
maneira justa. [...] Eu acho uma coisa justa, sabe? Eu acho uma coisa justa. Quando 
você vê o valor de hora de trabalho. É tão diverso. Tem gente que trabalha tanto pra não 
ganhar nada. Eu acho tudo tão injusto, sabe? Mas aqui o que vale é a necessidade. Você 
precisa de alguém que faça tal coisa. E o outro tem... Então na hora da necessidade, não 
importa o dinheiro, entendeu? Eu preciso muito de faxineira. Eu preciso de faxineira e 
de jardineiro. É isso que eu tô procurando. E eu dou aula de inglês e aula de artesanato. 
Então, tanto faz, se a jardineira tem o pré-primário só. Eu preciso de uma jardineira. 
Então a hora de trabalho dela é tão valiosa quanto a minha, entende? Então é meio por 
isso.” (I., 58 anos). 

c) ferramentas de conexão com outras pessoas interessadas (ou necessitadas) pelos 

bens/experiências ofertadas: 

“Traz essa visão de união realmente, de ‘eu tenho, eu não preciso, eu vou ajudar a quem 
precisa’, entendeu. E essa pessoa que eu ajudei pode ser que ela ajude alguém, pode ser 
que não. Mas eu tenho que acreditar que a minha ajuda hoje vai, no subconsciente dela, 
deixar uma marquinha ali, uma sementinha de que ajudar o próximo é muito além, sabe. 
É você realmente fazer porque você quer doar, você quer ajudar. Você não está pensando 
em você. Você está pensando no próximo. A plataforma me faz isso: pensar no próximo 
e não em mim.” (F. 27 anos). 

No momento em que os participantes são questionados abertamente se entendem 

a adoção pelo uso dos dispositivos em questão como uma atuação política, o resultado é 

que, quem possui um entendimento de política de modo abrangente, enquanto 

posicionamento humano frente às questões colocadas pela vivência em sociedade, 

concorda que sua postura é política. Já quem associa o termo político a um conceito mais 

estreito, associado à política partidária, discorda. 

Encontramos a qualidade política dos dispositivos que não introduzem o dinheiro 

nas transações associada ao fato de serem possibilidades de escapar do sistema 

hegemônico vigente. Mas seu o caráter político está vinculado sobretudo ao aspecto de 

proporcionar acesso. Ainda assim, dentro desse campo do acesso, é relevante também 

apontarmos as contradições encontradas. De fato, podemos afirmar que há uma dialética 

inerente às próprias concepções dos dispositivos digitais que não envolvem a troca 

monetária: quem realmente necessitaria ter acesso a esses aplicativos, para poder ter 

acesso a bens e serviços gratuitos, que são os sujeitos de nível socioeconômico inferior, 

nem acesso muitas vezes à internet não possuem, quem dirá tomar conhecimento sobre a 

existência dessas ferramentas e muito menos a oportunidade de contato com essas redes. 

E os entrevistados mostram-se conscientes dessa disparidade. Portanto, nessa linha de 
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pensamento, a adoção por esses dispositivos não seria de todo política por justamente não 

estar promovendo o acesso efetivamente a quem mais precisa. 

De todo modo, há, sim, contribuições dessas ferramentas na promoção do acesso 

(ainda que restrito) que promovem, pois, com efeito, colocam as pessoas interessadas em 

diálogo, otimizando as buscas e promovendo uma abrangência maior da oferta/procura 

que talvez a restrita rede de contatos da pessoa não alcançaria, além de satisfatório 

aumento do universo de possibilidades. E mesmo que o entrevistado já pratique ações 

similares de doações entre seus contatos ou para instituições que conheça, ou pratique a 

oferta de seus serviços também sem a mediação dessas redes (exemplo: aula voluntária 

de ioga em parque e aula de inglês para sua manicure), os dispositivos estudados acabam 

sendo ferramentas úteis e práticas para viabilizar melhor as ações. 

Finalmente, alcançamos, conforme havíamos estabelecido enquanto objetivo 

específico, a verificação das concepções de comunicação, consumo e consumo 

colaborativo por parte dos sujeitos abordados que circulam nos locus estudados. 

Aferimos que comunicação é conceituada sempre levando em conta sua natureza 

recíproca e empática; prática situada como sendo da ordem da troca de informações. Em 

outros termos, não houve relatos de comunicação enquanto uma ação unilateral; sendo a 

comunicação compreendida por todos, como já fixava Hall (2003) de dentro dos estudos 

de recepção, aos moldes de um processo: 

“Acho que troca de informações é uma definição boa.” (M. 28 anos). 

“Seria relação. Eu entendo a comunicação como a relação humana.” (M. 40 
anos). 

“As pessoas poderem passar e receber informações, assim, né.” (F., 36 anos). 

“Comunicação é falar e ouvir de qualquer forma que isso se dê com 
compreensão.” (I., 58 anos). 

“É o outro entender. É você colocar a informação de uma maneira que o outro 
entenda.” (M., 47 anos). 

“Comunicação significa poder de fala entre as pessoas, em falar aquilo que você 
sente, a sua percepção sobre tudo. E também saber ouvir o outro, saber se 
informar de maneira correta. Então comunicação essa troca de opiniões, não 
sei.” (T., 29 anos). 

Por sua vez, consumo é bastante centrado enquanto atividade econômica que está 

naturalizada em nosso modo de vida capitaneado pelo sistema capitalista e que tende ao 

excesso, ao supérfluo. Ou seja, os relatos, em sua maioria, seguem conforme noção 
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situada por Rocha (2005, p. 130), segundo o qual a ideia vigente de que “consumo não é 

para ser pensado, é para ser condenado como consumismo, [...] acaba formando, no senso 

comum, um solo ideológico em que se afirma, confortavelmente, que a produção é algo 

nobre, e o consumo não. A produção é sacrifício que engrandece, e o consumo é prazer 

que condena”. 

“É tudo que você usa demais. Demais ou precisa, né.” (N., 56 anos). 

“Eu acho que consumo pra mim significa hoje em dia a base do mundo. [...] O 
comprar, o consumo é a felicidade hoje em dia [...]” (M. 40 anos). 

“É, o consumo acho que é uma coisa muitas vezes imposta e passa a ser 
desnecessária.” (F., 36 anos). 

“Eu quero, quero, quero, quero, quero.” (I., 58 anos). 

“[...] ter coisas, materiais principalmente, que a gente não precisa.” (T., 29 
anos). 

Já consumo colaborativo foi sempre situado pelos participantes em um campo 

semântico que abarca o que é da ordem das práticas conscientes, dos usos coletivos e da 

valorização dos pequenos produtores: 

“Eu acho que uma forma de atividade econômica mais saudável e consciente, 
sabe? Do ponto de vista do meu bolso, quanto também ambiental.” (M. 28 anos). 

“Eu tenho um consumo meu, que eu não preciso mais desse consumo, então eu 
vou colaborar com uma outra pessoa pra que ela também consuma esse mesmo 
produto que eu tive, sabe? Eu vou colaborar com ela. Eu vou passar pra ela um 
consumo meu de uma maneira que ela vai usufruir dele mais do que eu tô 
precisando agora. Então eu vou colaborar com ela num consumo que talvez ela 
compraria numa loja em dez vezes.” (F. 27 anos). 

“Então eu acho que em vez de você comprar, sei lá, é... Uma bijuteria numa 
grande, numa Zara, você vai lá e compra numa feirinha artesanal que você sabe 
quem é a pessoa que fez. Entendeu? Isso acho que seria um consumo 
colaborativo. Acho que você tá colaborando com um pequeno empreendedor.” 
(M., 40 anos). 

“Seria uma forma [...] de chegar naquilo que eu preciso, sem que 
necessariamente eu precise comprar alguma coisa, assim. Sem as vias 
tradicionais, que a gente compra e descarta, compra e descarta.” (C., 38 anos). 

“Ah, consumo colaborativo seria consumir, usar, ter condições de usar alguma 
coisa que alguém te cedeu, te deu, entendeu?” (N., 56 anos). 

“Um consumo mais, assim, coletivo, ou colaborativo, não sei, é a gente consumir, 
primeiro, consumir o que é realmente necessário, né. E de pessoas ou de fontes 
que a gente possa valorizar, validar, legitimar, né, aquele trabalho da pessoa, 
aquele serviço.” (F., 36 anos) 
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“Eu quero, você quer, nós vamos nos entender.” (I., 58 anos). 

“Consumo colaborativo, aí é bacana. Porque daí a gente tá falando em locar um 
carro. Você não precisa ter um carro, mas locar um carro só pra fazer uma 
viagem pontual, ou você ficar com ele por um tempo. Entre outras diversas 
coisas. Eu acho que é uma forma de pensar no planeta.” (M., 37 anos).  

“Consumo colaborativo, acredito que seja tudo aquilo que a gente pode partilhar 
e gere benefícios pra todos, né? [...] Talvez seja uma horta comunitária. Sei lá, 
um sistema de carona que beneficie várias pessoas; porém, não gera um custo 
absurdo pra cada uma delas, se fosse individual. Então acho que seja a reunião 
de pessoas que conseguem usufruir de um mesmo bem, seja um produto ou 
serviço, e que isso gere benefícios financeiros pra todas as pessoas.” (T., 29 
anos). 

Em vista desses enunciados, o consumo colaborativo, na percepção dos usuários 

abordados, ganha contornos para além dos limites traçados por Botsman (2003), que o 

define, enquanto uma fração da economia colaborativa, como um novo modo de 

consumo, fundado no compartilhamento, troca ou aluguel de bens materiais ou 

simbólicos; privilegiando o acesso e não a propriedade. 
 

Considerações finais: politicidades e cidadanias nas narrativas do colaborativo 

 

Encarando diretamente nossos dados empíricos dentro do que mais nos 

interessava pensar, que eram os sentidos que emergem dos enunciados sobre os 

dispositivos digitais de interação social que possibilitam o consumo sem a introdução 

monetária, avistamos assentadas três grandes narrativas que justificam o uso desses 

dispositivos em detrimento de uma forma convencional de aquisição de bens ou serviços. 

Esses dispositivos figuram, em uma primeira camada semântica, como vias alternativas 

ao tradicional esquema capitalista hegemônico de acesso ao consumo, exatamente para 

escapar dele e, assim, a opção por seu uso pode se bastar com esse argumento. 

Em uma segunda camada, essas formas alternativas que são esses dispositivos 

seriam caminhos mais justos ao consumo, porque colocam todas as ofertas e demandas 

em um mesmo nível de valorização e possibilidades de acesso, diferente da dinâmica 

capitalista convencional, que valora distinta e desigualmente as horas de trabalho e os 

produtos/serviços, inviabilizando acessos. Já em uma terceira camada, os dispositivos são 

potencializadores de conexões entre pessoas interessadas pelos mesmos 

bens/experiências, que não seriam alcançadas sem essa mediação. Dessas materialidades 
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discursivas apuradas, depreendemos que a significação de dispositivos que sistematizam 

o consumo colaborativo sem a inclusão da moeda monetária pode ser resumida como 

caminhos digitais de subversão ao sistema capitalista que otimizam a promoção de acesso 

mais justo ao consumo.  

Desse enquadramento, observamos, junto aos sujeitos interpelados, a percepção 

do consumo colaborativo, em unanimidade, como a alternativa otimizada ao consumo 

propriamente dito. Ainda, quando os atores sociais anexam à concepção de consumo 

colaborativo o atributo da consciência consumidora e da postura de prestígio ao pequeno 

produtor, expandem o conceito de Botsman (2003) circunscrito à prática do 

compartilhamento de bens em rede. Já o consumo no geral, este é recorrentemente 

assentando semanticamente junto ao que é da ordem do excesso e do exagero; 

perpetuando ainda uma visão rasa que não dialoga com a noção de prática sociocultural 

que se presta a atender demandas simbólicas individuais e coletivas (CANCLINI, 2006). 

Por sua vez, a comunicação é entendida enquanto processo bilateral, ou seja, há o 

reconhecimento da existência e da atuação de dois polos – produção e recepção – para a 

efetiva concretização do sentido da mensagem. 

As ações empreendidas via dispositivos de proposição colaborativa sem 

introdução monetária são enxergadas pelos usuários como políticas quando se pensa que 

promovem o acesso a bens e que fazem escapar ao sistema hegemônico. Ou seja, é 

político quando se opta propositalmente por um consumo e não outro em virtude das 

convicções de quem toma as decisões desse consumo. Nesses termos, a natureza política 

do consumo é abalizada como politicidade, na acepção de politicidade que Freire (2008, 

p. 34-35) já empregava nos anos 1980 para traçar a relação entre política e educação. 

Politicidade seria a qualidade essencial da prática educativa, por ser este um ato que 

envolve escolhas conscientes com base em concepções e visões de mundo (FREIRE, 

2008, p. 34-35). Já aqui o consumo é encarado como politicidade porque também envolve 

tomadas de decisões que sinalizam posicionamentos e crenças. 

Convém articularmos ainda nossos achados com as questões de cidadania, que são 

também nosso foco de atenção aqui neste texto. Tradicionalmente, temos que “a cidadania 

como figura política propõe que todos somos iguais, que todos temos direito a ter direitos, 

que somos cidadãos, que fazemos a democracia ao vivenciar a convivência das 

diferenças, e que a condição para a cidadania é a participação ativa e crítica nos espaços 

políticos.” (RINCÓN, 2016, p. 40, grifo do autor). Mas avançamos um pouco mais nossas 
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reflexões dialogando com a ressignificação de cidadania proposta por Chantal Mouffe, 

cientista política belga, que desloca o termo para uma instância menos formal, passando 

a ser concebida como uma experiência de poder extraída das relações sociais as mais 

diversas: família, amizades, colegas de trabalho, etc.  

Então, para Mouffe “o cidadão, ou a cidadania é uma pessoa que a cada dia gera 
poder por meio de suas relações cotidianas, e usa este poder para ir transformando 
sua comunidade no sentido de uma visão de futuro”. A cidadania é, assim, uma 
experiência que toma lugar no território e que nas relações cotidianas “extrai (ou 
não) porções de poder (...) para ir transformando sua comunidade”. Uma 
experiência diversa, por isso há cidadania(s): cidadania(s) densas, fortes, 
irrenunciáveis e lentas (aquelas que lutam e ativam direitos, aquelas do PODER 
com maiúsculas, aquelas dos grandes relatos), e cidadania(s) leve(s), fracas, 
efêmeras e fluidas (aquelas que geram poder na vida cotidiana, aquelas do poder 
com minúsculas, aquelas dos pequenos relatos). O ponto-chave é que ambas 
buscam “extrair poder” na vida cotidiana e para o mesmo: o bem-estar e a 
felicidade coletiva. (RINCÓN, 2016, p. 40). 

Nessa linha de pensamento, significando cidadania extração de poder da vida 

cotidiana, conseguimos afirmar que os dispositivos investigados promovem, sim, 

cidadanias, a seus termos, mesmo que minimamente, quando viabilizam o 

empoderamento dos atores sociais e a transformação de práticas em sua cotidianidade. 

Enxergamos que essas redes fomentam tanto as supracitadas cidadanias densas quanto as 

cidadanias fracas. Os dispositivos acionam a cidadania densa, associada ao âmbito mais 

formal dos direitos, por possibilitarem a difusão e acesso a direitos dos cidadãos; 

incluindo o direito ao consumo, hoje um componente chave para um exercício pleno da 

cidadania. Já as cidadanias fracas, relativas a aspirações de outras naturezas para além 

dos direitos, incluindo as cidadanias comunicativas, são acionadas pelos dispositivos por 

se configurarem em redes de conexão entre pessoas e por consagrarem acesso a bens 

simbólicos carregados de sentidos que fornecem elementos para o engendramento de 

subjetividades.  

Ainda que centrado na observação da juventude, podemos nos valer do que 

menciona Jurandir Freire Costa (2004), sobre o quanto tem aumentado o número de 

jovens com uma “nova maneira de pensar”, que acreditam em ideais de justiça e respeito 

pelo outro; agindo como verdadeiros agentes de transformação social. 

Não vejo outra saída, exceto recobrarmos a confiança em nosso poder de 
transformação, como criadores que somos. Repito, no entanto, que para isso é 
preciso recuar da posição na qual fomos postos, qual seja, a de indivíduos 
exclusivamente voltados para o próprio umbigo. A mudança, portanto, exige que 
pensemos que o que todos fazemos no dia a dia, em qualquer atividade 
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profissional ou cultural, é importante. O que cada um de nós faz ou diz importa e 
muito! O mundo se faz de pequenos gestos cotidianos e das grandes crenças que 
os sustentam. (COSTA, 2004, p. 88). 

Sublinhando o que sinaliza Costa (2004) e do que visualizamos atravessando os 

enunciados coletados sobre as práticas gestadas nos dispositivos em análise, é possível, a 

partir de nosso cotidiano, operarmos brechas e criações – agenciadas por inovações 

tecnológicas – com a assunção de um novo olhar e um novo agir sobre a realidade e, 

nisso, podendo ter o consumo como prática articuladora de positividades. E, obviamente, 

essas atividades não precisam ser agenciadas restritamente por jovens como no recorte do 

autor, pois, como notamos em nossa investigação, não há um necessário limite etário para 

esses “novos” hábitos. 

Assim como mudanças de pensamento promoveram a emergência de dispositivos 

que articulam consumos sem a introdução do dinheiro e, portanto, sem o benefício 

monetário de alguma das partes, acreditamos poder afirmar que esses mesmos 

dispositivos motivam, por seu turno, também transformações sociais. Descortinamos, 

pois, um ciclo que se retroalimenta; no qual há uma abertura de consciência individual e 

coletiva que tanto é motivadora desses dispositivos quanto é decorrência deles. Na base 

do ingresso nos dispositivos estão socialidades, as quais se configuram, indiretamente 

como agentes de práticas, incluindo as de consumo. E tudo isso colocado em movimento 

a partir de dispositivos digitais. Tecnologia e consumo, pois, como agentes de 

transformação e cidadanias. 

De todo o exposto, enquanto lançamos luz ao potencial decolonial dos atores 

sociais moventes do cenário do consumo colaborativo sem introdução monetária 

observado, esperamos também ter deixado transparecer o esforço que empreendemos por 

um movimento e um olhar no âmbito de um pensamento decolonial. Os atores 

brasileiros/latino-americanos dos quais nos aproximamos revelam sua agência quando se 

colocam em posição de crítica e de resistência ao estabelecido, quanto optam por práticas 

que fazem saltar a qualidade política do consumo e quando batalham por mais equidade 

nas relações de consumo e pelas várias nuances de cidadanias; tudo isso via dispositivos 

digitais que fomentam o consumo dispensando a moeda monetária nas relações de troca, 

ou seja, colocando mudanças em operação. 
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